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DECISÃO MONOCRÁTICA

RESPONSABILIDADE  CIVIL –  DANO  MORAL.
NEGATIVAÇÃO  INDEVIDA.  DANO  IN  RE  IPSA.
PROCEDÊNCIA.  APELAÇÃO  CÍVEL DO  BANCO
PROMOVIDO.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO.
MANIFESTA  IMPROCEDÊNCIA,  SENÃO
CONTRARIEDADE  COM  A  JURISPRUDÊNCIA
PÁTRIA.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO
CPC.

– O banco responde objetivamente pelo risco advindo
das  contratações  de  seus  serviços,  devendo  arcar
com os danos morais causados à parte que teve seu
nome indevidamente inscrito nos órgãos de proteção
ao crédito.

–  Nos  termos  do  art.  14,  do  CDC,  as  instituições
bancárias  respondem,  objetivamente,  pelos  danos
causados aos consumidores, em razão dos serviços
prestados. Demonstrado nos autos que a inscrição do
nome  do  consumidor  nos  órgãos  de  restrição  ao
crédito  deu-se  de  forma  indevida,  deve  responder,
pois, o banco apelado, pelos danos causados.

– A indenização deve proporcionar à vítima satisfação
na justa medida do abalo sofrido, de modo a evitar o
enriquecimento sem causa, servindo não como uma
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punição,  mas como um desestímulo à repetição do
ilícito, atendendo, desta forma, ao caráter pedagógico
do qual se reveste.

              Trata-se de apelação cível interposta pelo Banco Santander – S/A –
em face  da  sentença,  de  fls.  68-74,  que lhe  condenou à  indenização por
danos morais ao apelado, promovente, no valor de cinco mil reais, por conta
de negativação indevida. A sentença também declarou desconstituída a dívida
fomentada.

Em  seu  recurso,  alega  o  banco  apelante  que,  em  momento
algum, cuidou o apelado em comprovar dano algum que tenha sofrido, a fim
de que viesse a justificar a procedência de seu pedido indenizatório.

Por outro lado, advoga que a quantia de cinco mil reais se revela
absurda, caso seja mantida a sentença condenatória hostilizada, vez que viola
frontalmente  os  princípios  constitucionais  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade.

Pugna,  ao  final,  pelo  provimento  de  seu recurso  de  apelação,
para que seja reformada a sentença, sendo julgado improcedente o pedido do
autor, restando isenta a empresa apelante de qualquer verba pecuniária.

Contrarrazões,  às  fls.  93-97,  pela  manutenção  da  sentença
combatida.

O Ministério Público se absteve em opinar (fls. 104-107).

Eis o relatório. Passa-se à decisão.

A sentença não merece retoques.

O fato é que o autor, ora apelado, foi negativado indevidamente. 

O  autor  financiou  uma  motocicleta  pelo  banco  promovido,  ora
apelante,  tendo  honrado  as  parcelas  do  financiamento,  porém,  certo
momento, viu-se como mal pagador, já que inserido em cadastro de proteção
ao crédito.

O  apelante,  em  sua  peça  contestatória,  não  impugnou
especificamente  a  documentação  encartada  pelo  autor,  defendendo-se
genericamente das alegações do consumidor.
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É  o  chamado  dano  in  re  ipsa,  posto  que  contrário  à  lei,
causando dano à parte, já que a mesma quitou integralmente, bem como
de forma pontual, as parcelas de sua dívida em fomento.

De fato, restou soberbamente caracterizada nos presentes autos
a conduta ilegal do banco promovido, ora apelante.

Pelo documento de fls. 22, por exemplo, comprova-se a inscrição
indevida no SPC.

In casu, cuida-se do chamado dano moral puro, desnecessário,
portanto,  qualquer  prova  de  prejuízo,  conforme,  contrariamente,  alega  do
apelante em seu presente recurso de apelação.

Nesse sentido.

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  -  NEGATIVAÇÃO  INDEVIDA  -  DANOS
MORAIS - CABIMENTO - DANO IN RE IPSA - VALOR - CRITÉRIO -
FIXAÇÃO - REPETIÇÃO DO INDÉBITO DEVIDA. 
A  falha  na  prestação  do  serviço  consistente  na  negativação
indevida do nome da parte,  nos órgãos de proteção ao crédito,
autoriza a condenação da referida pelos danos morais percebidos,
sendo estes, no caso, presumidos, mesmo em se tratando de pessoa
jurídica, haja vista a repercussão negativa do ato. O valor dos danos
morais deve guardar perfeita correspondência com a gravidade objetiva
do fato e do seu efeito lesivo, bem assim com as condições sociais e
econômicas da vítima e do autor da ofensa, revelando-se ajustada ao
princípio  da  eqüidade  e  à  orientação  pretoriana  segundo  a  qual  a
eficácia da contrapartida pecuniária está na aptidão para proporcionar
tal satisfação em justa medida.

(TJ-MG - AC: 10040110132129001 MG , Relator: Otávio Portes, Data de
Julgamento: 27/11/2013, Câmaras Cíveis / 16ª CÂMARA CÍVEL, Data
de Publicação: 06/12/2013)

AGRAVO  INTERNO  NA  APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  DO
CONSUMIDOR.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE
DÉBITO C/C INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. FRAUDE POR
TERCEIRO.  NEGATIVAÇÃO  INDEVIDA.  DANO  IN  RE  IPSA.
CONSUMIDOR  POR  EQUIPARAÇÃO.  FORTUITO  INTERNO.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.  TEORIA  DO  RISCO  DO
EMPREENDIMENTO.  MANUTENÇÃO  DA  MONOCRÁTICA  DO
RELATOR. 
Decisão  monocrática  do  Relator  nega  seguimento  ao  apelo  do
Autor e mantém a sentença de parcial procedência declaratória de
inexistência de débito,  bem como da relação contratual  entre as
partes  e  que  condenou  o  Réu  a  pagar  ao  Autor,  à  título  de
indenização por danos morais, o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais). A pretensão de majorar a verba indenizatória do recorrente não
encontra amparo,  ao reproduzir os mesmos argumentos lançados no
recurso de apelação, não se prestando a provocar a reforma da decisão
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agravada,  traduzindo-se  em  puro  inconformismo,  impondo-se  a  sua
manutenção perante o Colegiado deste órgão fracionário, uma vez que
está em consonância com os julgados proferidos desta E.  Corte em
casos desta natureza. NÃO PROVIMENTO DO RECURSO.

(TJ-RJ - APL: 00270312020108190202 RJ 0027031-20.2010.8.19.0202,
Relator:  DES.  JOAQUIM DOMINGOS DE ALMEIDA NETO,  Data  de
Julgamento:  16/10/2013,  VIGÉSIMA  QUARTA  CAMARA  CIVEL/
CONSUMIDOR, Data de Publicação: 10/12/2013 18:54)

De  modo  que,  conforme  vimos,  pelos  precedentes  acima,  a
sentença encontra-se de acordo, inclusive, com a média de arbitramento do
valor da indenização pelo dano moral em casos desse tipo, sendo no valor de
cinco mil reais, conforme bem decidiu o Magistrado de piso.

Válido  ressaltar  que  a  indenização  deve  refletir  o  caráter
pedagógico da sentença prolatada em sede de responsabilidade civil, jamais
devendo  ser  fonte  de  locupletamento  ilícito  à  parte  que  promove a  ação,
tampouco valor irrisório que não sirva ao fim acima.

Decidiu bem o Magistrado no momento em que fixou o valor da
indenização em cinco mil reais, já que a parte promovida trata-se de grande
instituição  financeira,  esta  que  negativou  indevidamente  um  consumidor,
sendo que sem motivos  para fazê-lo.  Arbitrar  a  indenização num patamar
inferior foge, até mesmo, do bom senso, considerando a própria negativação
ilegal, oriunda de um significativo banco.

Pelo  exposto,  sem maiores  delongas,  com fundamento  no  art.
557, caput, do CPC,  NEGO SEGUIMENTO AO PRESENTE RECURSO DE
APELAÇÃO CÍVEL, dada sua manifesta improcedência, senão contrariedade
com a jurisprudência pátria.

Transitada sem recurso a presente decisão monocrática, proceda-
se com a devolução dos presentes autos ao seu Juízo de origem, com as
cautelas de praxe e diligências de estilo.

P.I.

João Pessoa/PB, 04 de novembro de 2014.

JUIZ CONVOCADO João Batista Barbosa
RELATOR
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